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A reforma das instituições é uma dimen-
são que preconiza a democratização das 
instituições. O Brasil ainda precisa avançar 
muito nesta ferramenta, pois ainda temos 
várias instituições autoritárias entre nós.

A responsabilização, por fim, é um tema 
bastante polêmico. Houve progressos nas 
esferas civil e administrativa; entretanto, no 
campo penal não tivemos nenhum avanço. 
No livro digital que citei anteriormente, 
desenvolvo os argumentos no sentido de que 
não há nenhum obstáculo para que se imple-
mente a responsabilização penal no Brasil, ao 
contrário, este é o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal e também da Corte Intera-
mericana de Direitos Humanos, que são con-
vergentes nessa direção.

Voltando à Comissão de Anistia, como 
afirmado, ela é uma comissão de Estado. 
Três foram as comissões de Estado criadas 
para efetivar a justiça de transição a partir 
da Constituição Federal: a Comissão Espe-
cial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos 
(Lei nº 9.140/1995); a Comissão de Anistia 
(Lei nº 10.559/2002) e a Comissão Nacional 
da Verdade (Lei nº 12.528/2011). Desde que 
fui nomeada para presidir a Comissão de 
Anistia, tenho dito que a tarefa da Comissão 
se relaciona intrinsecamente com a cons-
trução da nossa democracia e com a recon-
ciliação nacional.

Isto porque vivemos tempos de profundo 
esgarçamento das relações sociais, familia-
res e até mesmo afetivas. Alguns anos atrás, 
ingenuamente, imaginávamos que podería-
mos não avançar nas pautas democráticas, 
mas jamais teríamos retrocessos civiliza-
tórios, porque os traumas de viver mais de 
20 anos sob uma ditadura e a superação de 
ter elaborado uma Constituição cidadã nos 
havia imunizado. Os discursos de ódio e as 
cizânias nas famílias demonstraram que não 
existe essa imunização. Aprendemos da pior 
maneira possível que não efetivar todas as 
ferramentas da justiça de transição significa 
colocar em risco a própria integridade da 
sociedade brasileira.

O que desejo enfatizar é a necessidade que temos 
de concluir a nossa justiça de transição. Em todas as 
suas dimensões, e de maneira completa, pois, caso 
contrário, não conseguiremos alcançar a tão sonhada 
reconciliação nacional, e ainda estaremos colocando 
as nossas relações democráticas em grave risco. Os 
atos bárbaros do dia 8 de janeiro deste ano demons-
traram isso. Quando não enfrentamos nosso passado 
de violência, ou seja, quando tentamos fazer de conta 
que nada aconteceu ou que não podemos falar sobre 
os fatos porque precisamos esquecê-los e seguir em 
frente, acabamos por recalcar essa violência. E o recal-
que funciona como uma bola de plástico numa piscina: 
tentar escondê-la embaixo d’água será possível por um 
tempo, mas de repente a bola escapará do nosso con-
trole e emergirá com muita violência, quase como uma 
explosão. Isso acontece porque o recalque não opera 
apenas com as vítimas diretas da ditadura, mas toda 
a sociedade é recalcada, e por isso a violência explode 
aparentemente de maneira incompreensível.

No que concerne à Comissão de Anistia, tivemos um 
período recente de desmonte e de negação: desmonte 
das políticas públicas de Estado do programa constitu-
cional de reparação e negação do golpe de Estado ocor-
rido em 1964; negação da perseguição política perpe-
trada pelo Estado brasileiro, e negação dos direitos das 
vítimas ao apresentarem seus requerimentos à Comis-
são. Neste último caso, com a crueldade adicional de 
atribuir às vítimas a culpa pela perseguição sofrida no 
passado, numa verdadeira revitimização.

Esses retrocessos estão sendo agora corrigidos. 
Estamos reconstruindo a Comissão de Anistia como 
uma comissão de Estado. Em breve retomaremos as 
sessões de apreciação de requerimentos e poderemos 
rever todos os pedidos que foram ilegalmente negados.

Estou muito esperançosa de que conseguiremos afir-
mar o nosso “Nunca mais!”. É imprescindível cumprir a 
lei, vale dizer, cumprir o mandamento constitucional e 
realizar de maneira completa a justiça de transição, para 
alcançarmos a reconciliação nacional.

Atos de exceção, nunca mais! Barbárie, nunca mais! 
Tortura, nunca mais! Ditadura nunca mais!

NOTA

1 Disponível em https://justicadetransicao.org/wp-content/upload-
s/2022/02/a-transicao-brasileira-memoria-verdade-reparacao-e-jus-
tica-1979-2021-1.pdf
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CONHECENDO A ESCOLA 
NACIONAL DE DEFENSORAS E 
DEFENSORES PÚBLICOS

 CRISTIANO MATOS DE SANTANA 

Diretor da Enadep

 ANDRÉA SENA 

Diretora Adjunta da Enadep

Importa dizer que a educação, de modo 
vívido, promove beneficamente a trans-
formação de pessoas e, por conseguinte, 

da própria sociedade. “Educar é crescer. E 
crescer é viver. Educação é, assim, vida no 
sentido mais autêntico da palavra”, como 
asseverou Anísio Teixeira.

Se é no campo educacional que se travam 
grandes jornadas de emancipação das gentes 
e de desenvolvimento das nações, as institui-
ções sérias não podem se descuidar da edu-
cação. Razão pela qual existem as escolas, 
quer governamentais, corporativas ou asso-
ciativas, como é o caso da Escola Nacional de 
Defensoras e Defensores Públicos (Enadep).

A Enadep foi criada em 9 de abril de 2014 
por ato da então presidente da Associação 
Nacional de Defensoras e Defensores Públi-
cos (Anadep), Patrícia Kettermann, tendo 
sido implantada, efetivamente, já no mês 
seguinte, em Brasília.

Quando da sua implantação, houve quali-
ficado evento acadêmico com aula inaugural 
proferida pelo Ministro do Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ) Herman Benjamin, que 
abordou a tutela jurídica dos vulneráveis, 
tema por demais familiar e caro a defensoras 
e defensores públicos. Compuseram a mesa 
de abertura o professor da Universidade 
de Brasília José Geraldo de Sousa Júnior; o 

 Cristiano Matos de Santana 
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secretário da Reforma do Judiciário, Flávio 
Caetano; a técnica de Planejamento e Pes-
quisa do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea) Luseni Aquino; a represen-
tante da Escola da Defensoria Pública do 
Distrito Federal (Easjur) Paula Regina de Oli-
veira Ribeiro; o diretor do Departamento de 
Proteção e Defesa do Consumidor (DPDC), 
Amaury Oliva; o defensor público-geral do 
Distrito Federal, Ricardo Batista; e o presi-
dente da Associação das Defensoras e Defen-
sores Públicos do Distrito Federal (ADEP-
-DF), Ramiro Sant’Ana. Estavam presentes 
diversas personalidades do meio jurídico e 
acadêmico, como Fernando Calmon (DF), 
Roberto Freitas (PI), Joaquim Neto (presi-
dente da Associação das Defensoras e dos 
Defensores Públicos do Estado do Mara-
nhão/ ADPEMA); alguns diretores de Escolas 
Superiores da Defensoria Pública, como Cris-
tiano Matos de Santana (MA) e Daniel Nicory 
(BA); Mônica de Melo (SP), Paula Regina de 
Oliveira Ribeiro (Easjur) e Ricardo Batista 
Sousa (Defensoria Pública da União/DPU).

A Enadep tem como finalidades insti-
tucionais, dentre outras, promover a atu-
alização profissional e o aperfeiçoamento 
técnico de associados; manter intercâmbio 
e convênios com instituições de ensino, 
órgãos públicos, entidades de classe e con-
gêneres; criar e manter a biblioteca; fomen-
tar a troca de experiências entre defensores 
públicos brasileiros e estrangeiros; fomen-
tar publicação de trabalhos científicos sobre 
assuntos afetos à instituição; promover 
programas que visam à promoção da cida-
dania; realizar a publicação de revista. Logo, 
o espectro de atividades é deveras amplo.

Desde o ato inaugural, com sua primeira 
diretora, Adriana Burger, até a última, Lud-
mila Paes Landim, a entidade tem contribu-
ído, a rigor, com a formação e atualização 
de defensoras e defensores públicos e com 
a cidadania ativa da população ao ofertar 
uma gama de programas. Registram-se 
seminários regionais, jornadas, cursos 

Na medida em que 
profissionais do sistema de 
Justiça, como os defensores 
públicos, são capacitados 
e atualizados com base nas 
ciências jurídicas e sociais, 
o consectário lógico é um 
maior potencial de entrega à 
sociedade de uma prestação 
defensorial mais qualificada”

Temáticas que versem sobre contra-
tos, sucessões, ações possessórias, medi-
das socioeducativas, medidas cautelares, 
ações constitucionais, etc. hão de integrar 
os debates acadêmicos, afinal, trata-se de 
uma escola que tem a ciência jurídica como 
objeto central de estudo. Naturalmente, 
não se pode passar ao largo de assuntos 
concernentes aos direitos humanos, como o 
direito das pessoas com deficiência, tema da 
campanha nacional de 2023 da Anadep.

Como se nota, a Enadep possui um 
espaço significativo para desenvolver ati-
vidades de excelência, quer diretamente, 
quer em parceria, voltadas ao seu públi-
co-alvo e com efeitos práticos em prol 
do cidadão destinatário dos serviços da 
Defensoria Pública.

A diretoria da Escola tem realizado visi-
tas institucionais a escolas coirmãs e a enti-
dades públicas e civis, bem como iniciado 
diálogo com diversos segmentos como 
parte do planejamento inicial. À guisa de 
exemplo, enumeramos algumas atividades 
em gestação: a continuidade das jornadas 
de Direito, cursos modulares, seminário, 
a revista da Enadep, curso de formação de 
lideranças, parcerias com a academia em 
geral, institutos e entidades de pesquisa, 
além de convênios com editoras e com ins-
tituições de ensino superior para oferta de 
pós-graduação.

A missão da escola, que é nobre por 
essência e encontra âmbito de validade na 
Constituição Cidadã, para ser alcançada há 
de contar – e conta – com apoio de toda 
a diretoria da entidade instituidora, em 
especial da Presidenta Rivana Ricarte, que 
integra a academia, num esforço conjunto 
e de cooperação no qual a educação não é 
um fim, mas instrumento de emancipação 
contra a ignorância e de prosperidade de 
nações, como asseverou Rui Barbosa.

 Andréa Sena 

presenciais e remotos, parcerias estratégicas 
com instituições de ensino superior, insti-
tutos e editoras.

Dadas as atividades realizadas, são já 
evidentes os contributos da Enadep para os 
membros da Defensoria Pública e para toda 
a sociedade. Na medida em que profissio-
nais do sistema de Justiça, como os defenso-
res públicos, são capacitados e atualizados 
com base nas ciências jurídicas e sociais, 
o consectário lógico é um maior potencial 
de entrega à sociedade de uma prestação 
defensorial mais qualificada.

Cônscios estamos de que o Brasil e o 
mundo vivem um ambiente de crescente 
conflito, intolerância e beligerância de 
nações, a reclamar profissionais capacita-
dos a lidar com os desafios cujas respostas 
não se encontram nos manuais ou pratelei-
ras, pura e simplesmente.

Mais do que o conhecimento enciclo-
pédico, urge uma formação humanista, na 
qual diversas áreas do conhecimento comu-
nicam-se num sistema de vasos comunican-
tes, é dizer, autêntica e plural interação de 
áreas e ciências não estanques.

Se é necessário sólido conhecimento 
jurídico e humanista dos profissionais, não 
menos necessário é o bem-estar emocional 
num planeta onde as doenças da mente só 
crescem, segundo dados oficiais da Organi-
zação Mundial de Saúde (OMS), atingindo 
parcela significativa de pessoas, mormente 
após a pandemia. As doenças mentais afeta-
ram de modo mais severo e visível os hipos-
suficientes econômicos, mas não foi indife-
rente com defensoras e defensores públicos, 
servidores e a sociedade em geral. A Enadep 
está atenta a alarmantes dados da OMS e 
da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) no tocante ao adoecimento das pes-
soas, devendo ser locus para discussão sobre 
os efeitos da pandemia na saúde mental 
de trabalhadores, em especial, de agentes 
públicos, bem como sobre o meio ambiente 
de trabalho.

ESPAÇO ANADEP


